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4 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, caducando com o respectivo preenchimento.

5 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Idalina Teixeira Monteiro Fernandes,
técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Esmeralda Maria Marques Paixão Manso Perestrelo, técnica
profissional especialista principal, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Emitia Madeira da Silva Freire, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

Maria Manuela dos Santos Gonçalves Múrias, técnica pro-
fissional especialista principal.

Maria Paula Mourão Garcês Palha Caetano da Silva Pedro
Fernandes, técnica profissional especialista.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
7 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa

na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida no método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores. Os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar a partir da data da publicação

do presente aviso, podendo ser entregues pessoalmente ou enviadas
pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se neste caso à data
do registo.

8.2 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, dirigido à directora-geral da Administração Pública e
contendo a indicação da categoria a que concorre, deverá explicitar
os seguintes elementos:

Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e número
e data do bilhete de identidade;

Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a que
pertence e da categoria que detém.

8.3 — Local de apresentação do requerimento de admissão:

No caso de entrega pessoal — Direcção-Geral da Administração
Pública, Avenida de 24 de Julho, 80-D, rés-do-chão, em Lisboa;

No caso de remessa pelo correio — Apartado 2905, 1123-001
Lisboa.

8.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com a indicação
dos respectivos períodos de permanência, as actividades rele-
vantes e a participação em grupos de trabalho, assim como
formação profissional detida, com a indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações e semi-
nários, indicando a respectiva duração, os conteúdos progra-
máticos, as datas de realização e as entidades promotoras);

b) Fotocópia dos comprovativos das acções de formação pro-
fissional realizadas;

c) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas),
passada pelo serviço de origem a que pertence, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência;

d) Requerimento dirigido ao júri do concurso, a efectuar apenas
pelos candidatos que não tenham sido objecto de avaliação
de desempenho no(s) ano(s) relevante(s) para o concurso,
solicitando, ao abrigo do artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 19-A/2004, de 14 de Maio, suprimento da avaliação de
desempenho relativamente ao(s) período(s) em falta, através
da ponderação curricular, nos termos do artigo 19.o do mesmo
diploma.

9 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea c) do n.o 8.4 do presente aviso, sendo ainda dispensada

a apresentação dos documentos comprovativos que se encontrem
arquivados no processo individual.

10 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos especiais de admissão exigidos na alínea c) do n.o 8.4 deste
aviso determina a exclusão do concurso.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral da Administração Pública, Avenida de
24 de Julho, 80-G, rés-do-chão, em Lisboa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000).

25 de Maio de 2005. — A Directora-Geral, Maria Ermelinda
Carrachás.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Rectificação n.o 1076/2005. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 11 880/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 103, de 30 de Maio de 2005, a p. 8159,
relativo à nomeação de duas telefonistas, rectifica-se que onde se
lê «Maria da Gória Sousa e Silva» deve ler-se «Maria da Glória Sousa
e Silva».

31 de Maio de 2005. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6164/2005 (2.a série). — Por despacho de
31 de Maio de 2005 do director-geral dos Impostos foi autorizada,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 237/2004, de 18 de Dezembro, a constituição, na área de justiça
tributária, da equipa de coordenação de acção de justiça tributária
e de recuperação de créditos I na Direcção de Serviços de Justiça
Tributária, chefiada pelo TAT principal José Luís Correia Costa.

O período de duração da equipa de trabalho indicada é de um
ano, com início reportado a 31 de Maio de 2005.

Pelo mesmo despacho, e por ter sido nomeada adjunta do Gabinete
do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, cessa a chefia da equipa
de acção de justiça tributária, com efeitos a 14 de Março de 2005,
a licenciada Ana Cristina Bicho.

9 de Junho de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros

Despacho n.o 13 906/2005 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Ao abrigo do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, conjugado com o n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e atento o disposto no n.o 2 do despacho do direc-
tor-geral n.o 8441/2004, de 2 de Abril, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 99, de 27 de Abril de 2004, subdelego na licenciada
Teresa Maria Melo Claro da Fonseca, directora de Serviços de Pro-
dução e Suporte Técnico, o seguinte poder relativamente ao respectivo
serviço:

a) Autorizar a marcação de férias, quer seja em momento ante-
rior ou posterior à aprovação do plano de férias.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 14 de Março
de 2005.

4 de Maio de 2005. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria Pestana
de Deus Morais.

Despacho n.o 13 907/2005 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Ao abrigo do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, conjugado com o n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e atento o disposto no n.o 2 do despacho do direc-
tor-geral n.o 8441/2004, de 2 de Abril, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 99, de 27 de Abril de 2004, subdelego nos licenciados
José Carlos Costa Pereira, director de Serviços de Planeamento e
Gestão da Informação, Maria Isabel Madeira Alves, coordenadora
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da Área de Sistemas Comunitários Fiscais e de Suporte Organiza-
cional, em regime de substituição, e Maria Ercília Baptista Gil, chefe
da Divisão de Qualidade e Auditoria, em regime de substituição,
o seguinte poder relativamente aos respectivos serviços:

a) Autorizar a marcação de férias, quer seja em momento ante-
rior ou posterior à aprovação do plano de férias.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 14 de Março
de 2005.

4 de Maio de 2005. — A Subdirectora-Geral, Alexandra Nobre.

Despacho n.o 13 908/2005 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Ao abrigo do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, conjugado com o n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e atento o disposto no n.o 2 do despacho do direc-
tor-geral n.o 8441/2004, de 2 de Abril, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 99, de 27 de Abril de 2004, subdelego em Manuel
Francisco Alves de Carvalho, coordenador da Área de Apoio Tec-
nológico à Região Norte, e nos licenciados Manuel Francisco Videira
Delgado, coordenador da Área de Apoio Tecnológico à Região Sul,
João Manuel Gomes de Miranda Reynaud, director de Serviços de
Telecomunicações, em regime de substituição, e José Manuel de Aze-
vedo Morujão Oliveira, chefe da Divisão de Segurança Informática,
o seguinte poder relativamente aos respectivos serviços:

a) Autorizar a marcação de férias, quer seja em momento ante-
rior ou posterior à aprovação do plano de férias.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 14 de Março
de 2005.

4 de Maio de 2005. — O Subdirector-Geral, Luís Manuel Dias Bar-
ros Gomes de Vallêra.

Instituto de Informática

Aviso n.o 6165/2005 (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2005 do presidente do conselho de direcção:

Licenciadas Sara Maria de Figueiredo Pissarra Ribeiro e Cláudia Isa-
bel Conchinha Loureiro Cardoso, técnicas superiores de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto de Informática — promovidas,
precedendo concurso, a técnicas superiores de 1.a classe do quadro
de pessoal do mesmo Instituto. (Não carece de visto ou declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2005. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Luísa Maria Pinheiro de Almeida Fernandes.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 396/2005. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, veio definir o regime jurídico aplicável à permissão
de condução de viaturas oficiais dos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública por funcionários e agentes que não possuam a cate-
goria de motorista.

Considerando que a escola tem necessidade de realizar deslocações
sempre que for necessário para dar cumprimento a acções no âmbito
da dinâmica escolar do Agrupamento de Escolas da Maceira;

Verificando-se ainda que o referido Agrupamento não dispõe de
nenhum funcionário com a categoria de motorista habilitado para
o efeito:

Há vantagens manifestas, do ponto de vista funcional, que os pro-
fessores/funcionários conduzam pessoalmente as viaturas afectas ao
referido estabelecimento de ensino.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, concede-se autorização genérica para
a condução das viaturas oficiais que se encontrem afectas ao Agru-
pamento de Escolas de Maceira à vice-presidente Eugénia Maria Silva
Gomes Domingues, aos professores Ana Isabel Arsénio Vicente e
Domingos Ferreira António e aos funcionários Joaquim Sousa Fer-
nandes, Belmira Maria Pereira Grosso Santos, Emídio Ferreira de
Oliveira e Virgílio Rodrigues Coelho, sempre que estes tenham de
se deslocar em serviço.

27 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha. — Pela Ministra da Educação,
Valter Victorino Lemos, Secretário de Estado da Educação.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 6166/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o provimento de um lugar de auxiliar administrativo. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, por meu despacho de 6 de Junho de
2005, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de
auxiliar administrativo da carreira auxiliar do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas (DGIE) do Ministério da Defesa
Nacional, constante do anexo IV da Portaria n.o 1256/95.

O presente aviso será inscrito (registado) na bolsa de emprego
público (BEP) no prazo de dois dias úteis após a publicação no Diário
da República, nos termos do Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto Regulamentar
n.o 11/95, de 23 de Maio, e Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

4 — Vencimento e local e condições de trabalho — o vencimento
é fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, o local de trabalho situa-se em
Lisboa e as condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão — são requisitos de admissão ao con-
curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
6.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos,

a realizar nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, será escrita, com a duração máxima de uma hora e
trinta minutos, com a possibilidade de consulta, tendo por base o
programa de provas aprovado no n.o II do anexo do despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Bibliografia:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Maio.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — a efectuar nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos de
selecção, assim como as respectivas fórmulas, constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão, elaborados nos termos do

Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de Administração
da DGIE, Avenida da Ilha da Madeira, 4.o, sala 449, 1400-204 Lisboa,
ou remetidos pelo correio, registado com aviso de recepção, expedidos
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a morada
acima referida, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e arquivo que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes elementos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, expli-
citando as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da


